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Em 1984, Fernando Gil decidiu reunir em livro diversos artigos – na sua maioria 
originariamente publicados nesse grande projecto de súmula do saber que foi a 
Enciclopédia Einaudi – que representavam a intensa e original investigação 
filosófica que ele tinha levado a cabo nos anos imediatamente antecedentes. O 
resultado foi Mimésis e Negação,1 título que reflecte bem o tema que estrutura 
essa obra: quais são os limites da aplicação à experiência do conceito de 
continuidade.  
Fernando Gil encontra um dos desses limites através da sua exaustiva análise do 
pensamento categorial e classificatório (Mimésis..., pp. 91-240), em particular do 
estudo do caso das oposições (Ibidem, pp. 151-194). A principal figura das 
oposições é a negação, e a tese central de Fernando Gil consiste em afirmar que a 
negação é uma forma categorial do pensamento irredutível que constitui limite 
inultrapassável da mimesis ou continuidade. A negação ‘seria o fundamento 
lógico da linguagem’ (Ibidem, p. 154), na medida em que ela já se encontra 
subjacente à oposição primária sim/não, pelo que ‘a complementaridade da 
afirmação e da negação constitui a base mais firme da linguagem’ (Ibidem, p. 
155). Em consequência, Fernando Gil refere que a negação ‘está também no 
fundamento da própria lógica’ (Ibidem). Ela é um operador lógico primário e 
irredutível que não pode ser derivado a partir de outros operadores.  
Para sustentar a sua tese – que, refira-se, extravasa o campo da lógica formal – 
Fernando Gil (Ibidem, pp. 155-56) critica o sistema lógico que Charles S. Peirce 
construiu a partir de um único operador (a chamada barra de Scheffer) e, mais 
importante ainda, critica as tentativas comuns a Bertrand Russell e a Peirce de 
derivar a negação a partir do esquema de raciocínio ‘p Æ todas as proposições’, 
isto é, o raciocínio em que se a proposição p implica que ‘tudo é verdadeiro’ (por 
exemplo, se ela implica que q & ~q é uma proposição verdadeira), então p tem de 
                                                
1 Fernando Gil, Mimésis e Negação, Lisboa, Imprensa Nacional - Casa da Moeda, 1984. 
ser falsa, ou seja, é negada. Recorrendo a A. N. Prior para sustentar a sua tese, Gil 
afirma que o raciocínio ‘p Æ todas as proposições’ faz implicitamente apelo à 
noção de negação presente em ‘não ao mesmo tempo p e não-r’, isto é, em ~ (p & 
~r). Logo, a negação que se queria fazer derivar não é na realidade passível de ser 
eliminada enquanto operador primitivo. A irredutibilidade da negação é portanto 
uma tese central. Contudo, não podemos deixar de referir que, noutra passagem, 
Fernando Gil foi levado a escrever que ‘a diferença é a forma embrionária (da 
negação), mesmo no sentido em que já a contém por inteiro’ (Ibidem, p. 152). 
Frase que indiscutivelmente aponta para uma anterioridade da diferença em 
relação à negação, a qual é uma tese que mais abaixo subscreveremos. 
Assim sendo, e devido à ressalva acabada de citar, é o próprio Fernando Gil que 
abre o caminho para contestar a aparente irredutibilidade da negação e, em 
consequência, para contestar que ela é o limite inultrapassável da mimesis. Se 
Prior critica a construção de Peirce, o facto é que, como mostraremos, esse autor 
também pressupõe uma diferenciação prévia, donde naturalmente ele afirmar que 
as construções de Russell e Peirce já pressupõem a negação. Noutros termos, a 
nossa crítica à irredutibilidade da negação ir-se-á basear num momento que, 
interpretando a negação como uma forma de diferença ou distinção, recua a um 
estado ainda anterior (um estado real) à própria diferença. Esse estado significa 
que ‘p Æ todas as proposições’ traduz ‘p Æ o indiferenciado’, e não, como queria 
Prior, a negação presente em ~ (p & ~r). Esse estado de indiferenciação é anterior 
a todas as diferenças, anterior à constituição da lógica enquanto formalização da 
diferença elementar. É um estado pré-simbólico, cuja expulsão permite a 
emergência da lógica. Dito de outra forma, procuraremos encontrar as condições 
reais de génese da lógica, o que não parece ser possível a não ser que encontremos 
o momento em que a lógica se constitui pela expulsão daquilo que não é lógico, a 
saber, através da expulsão do ilógico. 
 
Charles S. Peirce e o sistema dos grafos existenciais 
Não é muito difícil encontrar nos sistemas de lógica a presença da expulsão do 
ilógico. Um excelente exemplo é precisamente fornecido pelos diversos sistemas 
lógicos que Charles S. Peirce construiu ao longo da sua carreira (grosso modo, 
entre 1870 e 1903). O esquema ‘p Æ todas as proposições’ desempenha 
efectivamente um importante papel em todos eles. Vamos deixar de lado os dois 
primeiros sistemas lógicos de Peirce, que são os sistemas de que derivam 
praticamente todas as apresentações modernas da lógica formal. 2  Vamo-nos 
debruçar – com a brevidade aqui exigida – sobre o terceiro dos seus sistemas, o 
sistema dos grafos existenciais (G.E.).3 
A diferença imediatamente visível entre os G.E. e os sistemas de lógica 
usualmente utilizados reside no tipo de notação. Os G.E. abandonam a comum 
notação de tipo algébrico em favor de uma notação icónica, gráfica. O sistema 
visa representar topologicamente a lógica, sendo efectivamente um objectivo 
maior de Peirce fundar a Lógica na Topologia. Essa orientação filosófica de fundo 
terá importância no argumento que mais abaixo desenvolvemos, mas de momento 
ela é ilustrada pela notação efectivamente utilizada pelos G.E. Resumimo-la de 
seguida apenas no que respeita à parte Alfa dos G.E., que corresponde ao usual 
cálculo de proposições. 
O signo fundamental de Alfa é a Folha de Asserção (F.A.), uma superfície (por 
exemplo, uma folha de papel em branco) onde qualquer grafo ou símbolo 
proposicional pode ser asserido, isto é, afirmado como verdadeiro. Apesar de os 
detalhes lógicos não serem muito relevantes no presente contexto, por razões de 
clareza referimos que a F.A. denota a verdade em geral (ela ainda não encerra 
qualquer diferença propriamente dita). A partir da F.A. obtêm-se os operadores 
lógicos usuais, recorrendo-se aqui às letras esquemáticas P, Q, etc., para designar 
as variáveis proposicionais.  
Os esquemas básicos da parte Alfa são então os seguintes. Se P é asserido 
(escrito sobre a F.A.) e, de seguida, se Q é escrito ao lado de P, então estamos a 
introduzir a conjunção, pois está a afirmar-se que se P está sobre F.A., e Q 
também está sobre F.A., então P & Q estão ambas sobre a F.A. (Uma asserção 
                                                
2 Para a análise detalhada dos sistemas lógicos de Peirce permitimo-nos reenviar para António 
Machuco Rosa, O Conceito de Continuidade em Charles S. Peirce, Lisboa, Calouste Gulbenkian, 
2003. Publicámos em português o artigo escrito por Peirce em 1885 que pode ser considerado 
como o momento fundador da lógica moderna: o artigo que apresenta o cálculo de proposições e a 
lógica à primeira ordem na formulação algébrica que acabou por se tornar standard. Cf. Charles S. 
Peirce, Antologia Filosófica, Lisboa, Imprensa Nacional – Casa da Moeda, 1998, pp. 75-103. 
3 Encontram-se exposições do sistema nos Collected Papers of Charles Sanders Peirce, Vol I-VI, 
C. Hartshorne et P.Weiss (eds.), Vol. VII-VIII, A. Burks (ed.), Cambridge, Harvard University 
Press, 1931-1958. Essa obra é citada como C.P., seguido pelo número do volume e número do 
parágrafo. Um texto importante encontra-se em C.P. 4. 418-529. 
sobre a F.A. é o que Peirce chama um grafo.) Ou seja, a conjunção P & Q tem a 
seguinte representação icónica:   
P  Q 
 
Peirce despendeu bastante tempo para obter a representação icónica da 
implicação P Æ Q. Ele chegou ao seguinte padrão: 
 
P
Q
 
 
A disjunção, P v Q, é representada iconicamente assim: 
P Q
 
 
A passagem da implicação para a disjunção pode ser compreendida se se notar 
que P Æ Q é equivalente a ~ (P & ~Q), pelo que a disjunção é efectivamente ~(~P 
& ~Q). Obviamente que estas construções supõem que a negação já foi obtida e, 
de facto, o grafo da implicação pode ser lido do seguinte modo: chega-se à 
primeira curva fechada e diz-se ‘não’ (P), e de seguida novamente ‘não’ (Q), 
portanto, no total, ‘não (P e não Q). Em exposições mais informais do seu 
sistema, Peirce seguiu efectivamente esta forma ‘intuitiva’ de apresentar Alfa. 
Mas, noutros casos, ele introduziu explicitamente a negação, e é o processo a que 
ele recorreu para esse fim que sobretudo nos interessa. 
Peirce obtém nos G.E. a negação recorrendo à expressão ‘P Æ implica todas as 
proposições’ incriminada por Prior. Mais do que os aspectos propriamente 
lógicos, interessa começar por realçar que a génese de ‘P Æ todas as proposições’ 
é topológica e iconicamente bastante interessante. Parte-se do seguinte grafo (cf. 
C.P. 4.454 e sq.): 
P 
 
Peirce chama ‘pseudo-grafo’ a esse grafo. Na verdade, ele não é um grafo, pois 
exprime um ‘estado de coisas impossível’, ou antes, designa o esquema: ‘P Æ o 
Absurdo’. O Absurdo é figurado no pseudo-grafo pela mancha-negra (black spot), 
e preencher uma área com a mancha-negra elimina (oblitering) essa área (C.P. 4. 
402). 
De seguida, a mancha-negra é contraída até desaparecer (cf. C.P. 4.454): 
P P P P P
 
Portanto, no fim, obtém-se a negação, usualmente escrita ~P. Nos G.E., a 
negação, 
P
, é chamada um corte (cut), o qual é uma curva fechada que está 
fora da folha de asserção. Assim sendo, encontramos o esquema: se P Æ o 
Absurdo (por exemplo, se P implica indistintamente Q e ~Q), então ~P. Neste 
momento é interessante referir que existem construções da lógica similares à de 
Peirce. É o caso da lógica intuicionista e dos sistemas de dedução natural.4 Nesses 
sistemas encontra-se a regra de inferência primitiva †/P, i.e., ‘se o absurdo, logo 
qualquer proposição’, e então P Æ †├ ~P. A diferença dos G.E. face a um sistema 
de dedução natural consiste em, nos G.E., o absurdo ser figurado como uma 
mancha-negra que é extinta, eliminada, abolida (obliterated). É dessa eliminação 
que resulta a negação daquilo que causava (implicava) o estado de coisas 
absurdo. 
Tal como sucede nos sistemas de dedução natural, o pseudo-grafo pode 
logicamente ser interpretado como a asserção de que ‘tudo é verdadeiro’, o que 
equivale a afirmar a indistinção entre qualquer proposição. Noutros termos, 
expulsar o pseudo-grafo, e obter de seguida a negação como consequência dessa 
expulsão, significa que o sistema Alfa dos grafos existenciais é um sistema 
                                                
4 Cf. G. Gentzen, Recherches sur la déduction naturelle, Paris, P.U.F., 1955. 
logicamente consistente. Recorde-se que um sistema lógico é relativamente 
consistente se não existe uma fórmula ϕ tal ϕ e ~ϕ seja demonstrável, e que ele é 
absolutamente consistente se pelo menos uma fórmula não é um teorema (dentro 
do sistema). Não é demasiado difícil demonstrar a consistência de Alfa mostrando 
que, a partir do pseudo-grafo e das regras de inferência de Alfa, é possível deduzir 
não importa que proposição. 5  Portanto, de facto, o pseudo-grafo é algo 
indiferenciado, o absurdo de onde indistintamente pode surgir não importa que 
proposição. Adicionalmente, essas mesmas regras6 não permitem, a partir de uma 
proposição P que está sobre F.A., derivar a mesma proposição fora da F.A., 
correspondendo à noção intuitiva da propriedade de não-contradição que qualquer 
sistema lógico deve respeitar. Graficamente, as regras não permitem a passagem: 
P
P
 
 
P não pode estar fora e dentro da F.A., pelo que se pode afirmar que a lógica é 
um desenvolvimento da distinção ou diferença elementar criada pelo corte (cut). 
A distinção elementar é engendrada pela exclusão do pseudo-grafo. Se, tal como 
é geralmente aceite, definirmos a lógica (pelo menos a lógica primária) pela 
propriedade de consistência, então a lógica constitui-se através do seu outro, a 
inconsistência, isto é, o indiferenciado, que é a interpretação correcta do absurdo. 
Dito de outro modo, da ausência de diferença segue-se o indiferenciado (o 
absurdo que implica todas as proposições). Reciprocamente, a expulsão do 
indiferenciado, do ilógico, gera a diferença, a começar pela diferença primordial, 
a negação. Nos G.E., a negação surge em consequência da expulsão, da 
                                                
5  Podem encontrar-se demonstrações da consistência Alfa em A. Machuco Rosa, op. cit, D. 
Roberts, The Existential Graphs of Charles S. Peirce, The Hague, Mouton, 1973, e P. Thibaud P., 
La Logique de Charles Sanders Peirce - De l'Algèbre aux Graphes, Editions de l'Université de 
Provence, 1975.  
6 Talvez seja útil enunciar as regras de inferência de Alfa. Elas são as seguintes. 
(i) Podemos inserir não importa que grafo numa superfície circundada por um número ímpar de 
cortes. 
(ii) Podemos apagar não importa que grafo circundado por um número par (ou zero) de cortes. 
(iii) Podemos iterar um grafo na mesma superfície que o grafo inicial, assim como o podemos 
iterar numa superfície circundada por um número superior de cortes. O processo inverso (apagar 
aquilo que foi anteriormente iterado) é igualmente permitido. 
(iv) O duplo corte  pode ser inserido ou apagado. 
obliteração, do indiferenciado simbolizado pela mancha-negra. A completa 
obliteração da mancha-negra é efectivamente o momento da distinção primordial 
que origina todas as fórmulas lógicas.7 
A questão que de seguida se coloca consiste em saber se é possível dar conta da 
expulsão do indiferenciado. Isso não pode ser feito em termos estritamente 
lógicos, visto ser um processo cujo desaparecimento gera a própria lógica e que 
portanto ela não pode representar adequadamente. Foi possivelmente por sentir 
ser necessário fundar a lógica em algo diferente que Peirce elaborou um sistema 
como os G.E. Em fases anteriores da sua carreira,8 ele tinha procurado fundar a 
lógica em processos cognitivos e fisiológicos, mas acabou por recorrer cada vez 
mais à topologia como possível fundamento da ciência formal dos signos. E, de 
facto, os G.E. possuem uma interpretação topológica imediata. Os dois valores 
que uma proposição lógica pode assumir correspondem à separação em duas 
regiões descontínuas, a superfície da folha e o corte (a curva fechada). O próprio 
estado indeterminado inicial foi também por vezes associado por Peirce a uma 
espécie de continuidade original na qual todas as dimensões estariam fundidas 
(cf., por exemplo, C.P. 6.132). De seguida, descontinuidades topológicas 
provocariam a formação de dimensões distintas. Não é fácil caracterizar um tal 
contínuo originário. Mais importante, existe um claro problema no isomorfismo 
entre topologia e lógica que o sistema dos G.E. exibiria. Se a operação que contrai 
a mancha-negra até ao seu desaparecimento pode, plausivelmente, corresponder à 
operação topológica de concentração de uma superfície num ponto, já a 
representação do absurdo através de uma mancha-negra é totalmente arbitrária do 
ponto de vista topológico! Seria mesmo perfeitamente possível representar o 
pseudo-grafo simplesmente por uma curva fechada vazia, sem recorrer a uma 
representação tão elaborada como a que acima apresentámos e, sobretudo, sem 
recorrer a algo simbolicamente tão carregado quanto uma mancha-negra. 
Na verdade, Peirce não se deteve numa filosofia platónica acerca do fundamento 
da lógica, filosofia na qual acaba por radicar a tese que sustenta que as formas 
topológicas constrangem a lógica. Sem dúvida que ele sustentou esse tipo de 
                                                
7 Este ponto pode ser demonstrado rigorosamente, cf. L. Kauffman, ‘The Mathematics of Charles 
Sanders Peirce’, Cybernetics & Human Knowing, Vol. 8, n.º 1–2, 2001, pp. 79–110. 
8 Permitimo-nos reenviar de novo para A. Machuco Rosa, op. cit., para a fundamentação desse tipo 
de afirmações. 
platonismo, só que em ligação cada vez mais estreita com uma cosmologia de que 
a lógica acabaria por derivar (cf. C.P.6.194). Não existindo aqui espaço para 
descrever a hipótese cosmológica de Peirce,9 devemos referir ser no quadro dessa 
hipótese que a natureza do absurdo, e assim da lógica, é um pouco melhor 
esclarecida. Num texto manuscrito não publicado, Peirce escreveu:  
“...uma operação chamada uma ‘reductio ad absurdum’, onde por absurdum é 
designado tudo aquilo acerca do qual um par de predicados contraditórios seriam 
ambos verdadeiros. Temos pois uma ideia indirecta, uma ideia de uma ideia, de 
algo acerca do qual dois predicados contraditórios seriam ambos verdadeiros. Uma 
tal coisa, embora não exista na natureza, e embora ninguém possa definitivamente 
imaginá-la ou mesmo concebê-la, é nomeável e, de facto, tem um nome, o 
absurdum (...). Consequentemente, o absurdum é único. É uma espécie de 
correlato de Deus, do Qual nenhum predicado é adequadamente verdadeiro. Do 
absurdum, que agora designarei pelo Nada (...), todo o predicado é verdadeiro. 
Deus criou (made) o mundo a partir deste Nada.”10 
A tese que temos de reavaliar é a afirmação de que o absurdo ‘não existe na 
natureza’. É o próprio Peirce que indica o caminho a seguir nessa reavaliação, 
quando recorre à linguagem da religião a fim de caracterizar o estado 
indiferenciado original: Deus criou o mundo a partir de um estado de 
indiferenciação de todos os predicados possíveis. Estamos evidentemente perante 
o esquema padrão das inúmeras cosmogonias antigas: o mundo foi criado a partir 
de um estado de indiferenciação, de confusão, inicial. Todas as diferenças 
surgiram a partir da distinção do indiferenciado primordial. O que gerou todas as 
diferenças? Peirce refere ter sido Deus – e seguramente que ele aludia ao Deus da 
Bíblia. Contudo, nas cosmogonias antigas, a história recorrente consistia em ser a 
partir do corpo de um deus morto, e usualmente despedaçado, que todas as 
diferenças surgiam. É como se Peirce tivesse em parte tornado visível esse 
processo imemorial através da expulsão da mancha-negra. Como vamos ver, é a 
                                                
9 Permitimo-nos reenviar, para detalhes, de novo para António Machuco Rosa, O Conceito..., 
sobretudo o capítulo V. 
10 Trata-se do Manuscrito 611, p. 9, de acordo com The Charles Sanders Peirce Papers (Microfilm 
Edition), Cambridge, Harvard University Press. 
expulsão real do indiferenciado simbolizado pela mancha-negra que gera todas as 
diferenças, entre elas a lógica enquanto forma mais geral da diferença. 
É importante repetir que a negação, isto é, a lógica, apenas vem após a expulsão 
do indiferenciado. O Nada ou Absurdo não é a negação. Peirce insiste nesse 
ponto, acrescentando um outro elemento importante: 
“Começamos, portanto, com o nada, zero puro. Mas isto não é o nada da negação. 
Pois não significa outro que (...). O nada da negação é o nada da morte, que é 
segundo, ou subsequente, a tudo. Mas este nada é o nada de ainda não ter nascido.” 
(C.P. 6. 217, itálico de Peirce, negrito nosso.) 
O primeiro nada é a indiferenciação total. O nada da negação baseia-se na 
alteridade ou diferença (‘outro que’). Ora, qual é a diferença primordial? É a da 
morte. Quando irrompe a morte irrompe a diferença e irrompe a própria vida. 
Portanto, a separação do nada inicial (que ‘ainda não nasceu’) ocorre aquando da 
morte. A morte não é este ou aquele morto em particular, mas a morte enquanto 
acontecimento primordial invariante em todas as mortes particulares. Nos termos 
dos G.E., dir-se-ia que existe algo que é uma mancha-negra e cuja morte permite 
a emergência da lógica, ou seja, afirmado de forma mais directa, existe algo que 
permite a emergência do pensamento simbólico e daquilo que genericamente se 
designa por razão. 
René Girard e a morte fundadora  
Segundo uma perspectiva platónica assente na topologia enquanto fundamento 
da lógica geral, as leis do pensamento são formas topológicas instanciadas em 
princípios formais lógicos. Gostaríamos de apresentar agora uma outra hipótese, 
que é sugerida pela relação proposta por Peirce entre cosmogonia e lógica. Essa 
hipótese extravasa completamente a letra e o espírito da obra do matemático 
norte-americano, possuindo contudo a vantagem de apontar para um processo 
genético real de origem da lógica que é indissociavelmente acompanhado da sua 
própria ocultação. Segundo esse ponto de vista, um dos interesses dos G.E. 
consiste em o sistema como que torna visível essa ocultação, isto é, consiste em 
indicar que o pensamento simbólico ou lógico encontra as condições da sua 
emergência naquilo que é a sua antítese. Esse processo de emergência faz intervir 
de modo essencial a mimesis sublinhada por Fernando Gil. Ao mesmo tempo, 
mostra de forma mais completa em que sentido se pode afirmar que a mimesis é 
limitada pela negação.  
A hipótese que avançamos consiste em considerar a teoria de René Girard 
acerca da origem do pensamento simbólico e da cultura humana como uma 
descrição adequada de um mecanismo real pré-simbólico a partir da qual a lógica 
– na verdade, o próprio ‘pensamento’ – pôde, na sua forma elementar essencial, 
surgir.11 
A teoria de Girard parte da natureza mimética da espécie humana. A mimesis 
não é um processo representacional simbólico. Ela é antes de mais a imitação do 
desejo dos outros. É a imitação virtual de um acto intencional. Essa mimesis é um 
mecanismo que se intensificou com a filogénese. Essa intensificação originou a 
própria espécie humana, isto é, o estado mimético em que um conjunto de 
indivíduos progressivamente se percepcionam como semelhantes e idênticos.  
A imitação recíproca de desejos encontra-se fundada neuronalmente. Foi 
recentemente descoberto um tipo de neurónios, designados por neurónios-espelho 
(mirror neurons) dotados de propriedades notáveis. São neurónios localizados na 
área F5 do córtex pré-frontal que se activam quando um macaco ou, de modo 
ainda mais intenso, quando um homem age ou observa a mesma acção realizada 
por um outro indivíduo da sua espécie.12 São neurónios motores que se activam 
intensamente quando um indivíduo se limita a percepcionar uma acção, ou seja, é 
literalmente como se o indivíduo que observa uma acção estivesse ele próprio a 
executar a essa mesma acção. Contudo, não se trata de qualquer tipo de acção. Os 
neurónios-espelho não são sensíveis ao aspecto puramente físico (o movimento 
cinético e geométrico) do acto, tal como não se activam quando este é levado a 
cabo por um objecto inanimado. Os neurónios-espelho crepitam intensamente 
face a acções finalizadas, intencionais. Simulam, antecipam, ao nível motor a 
acção que o outro está efectivamente em vias de realizar; de novo, e literalmente, 
é como se o ‘eu’ que percepciona fosse o ‘outro’ que realmente executa.  
Não restam portanto dúvidas acerca da existência de um fundamento biológico 
naturalmente seleccionado que explica que os homens se percepcionem uns aos 
                                                
11 As obras de Girard essenciais na exposição que se segue são La Violence et le Sacré, Paris, 
Grasset, 1972, e Des Choses Cachées Depuis la Fondation du Monde, Paris, Grasset, 1978. 
12 Os neurónios-espelho foram descobertos por volta de 1996, existindo actualmente uma ampla 
bibliografia a seu respeito. Uma boa súmula foi recentemente publicada em livro: G. Rizzolati, C. 
Sinigaglia, Les Neurones Miroirs, Paris, Odile Jacob, 2008. 
outros como idênticos ou semelhantes, isto é, que eles se imitem. É a imitação 
automática dos desejos e comportamentos motores uns dos outros que nos 
constitui enquanto homens. Mas é necessário acrescentar que a emergência da 
espécie humana apenas foi possível quando ela teve que ultrapassar uma ameaça 
decorrente da mimesis que identifica os homens uns aos outros. Essa ameaça 
consistiu no facto de a mimesis de desejos poder incidir sobre objectos que não 
são partilháveis, isto é, objectos rivais cuja posse por parte de um indivíduo colide 
necessariamente com idêntica posse por parte de um outro. É nessa rivalidade, e 
na solução do problema evolutivo que ela acarreta, que Girard encontrou a forma 
de resolver o problema clássico da passagem do animal ao homem e da natureza à 
cultura.  
Com efeito, ao colidirem necessariamente, as rivalidades miméticas de 
apropriação de um mesmo objecto vão tornar antagonistas os indivíduos que 
rivalizam uns com os outros. Os indivíduos tornam-se modelos e obstáculos 
recíprocos uns dos outros. É um processo de intensificação da mimesis, pois cada 
um descobre-se identicamente o obstáculo rival de um outro. A descoberta da 
identidade na rivalidade, e assim da diferença na identidade, é a forma da 
violência. Cada indivíduo começa a diferenciar-se de cada outro segundo o ponto 
de vista em que situa a fonte da violência, mas na realidade todos partilham a 
identidade da reciprocidade da violência. Como Girard refere nas obras já citadas, 
nessa situação os indivíduos são gémeos, duplos. Essa expressão deve ser 
entendida literalmente: não é apenas a semelhança da partilha de desejos, mas a 
semelhança total que é dada na rivalidade e violência recíproca.  
Portanto, a verdade primordial da nova espécie, do proto-homem, é a identidade.13 
Essa condição de identidade é uma alienação, pois cada indivíduo está alienado no 
outro, tal como os estudos sobre os neurónios-espelho demonstram ser o caso, 
mesmo na ausência de rivalidade. A alienação é uma condição crítica anterior à 
emergência do pensamento, da razão. Como Girard também refere, no estado de 
alienação o homem apenas se ocupa dos seus modelos (outros homens), enquanto 
que a natureza da razão é ocupar-se dos objectos.14 
                                                
13 ‘A verdade é a identidade’, René Girard, La Violence et le Sacré, p. 240 (edição ‘Pluriel’). 
14 ‘Ser racional é possuir objectos e ocupar-se em torno deles; ser louco é deixar-se possuir 
completamente pelos modelos do desejo (...); é levar até às últimas consequências o que o 
distingue, de forma aliás bastante relativa, da vida animal; é abandonar-se à fascinação pelo 
Esta situação é seguramente típica da espécie humana. É verdade que, entre 
outros dados, os estudos sobre os neurónios-espelho mostram que a mimesis de 
desejos já se encontra presente em macacos. No entanto, é conhecido que na 
generalidade das espécies animais a mimesis de rivalidade não se pôde 
desenvolver porque nessas espécies as relações hierárquicas de dominação (do 
tipo da do macho dominante que tem o exclusivo do acesso às fêmeas) são inatas. 
Na ausência dessa protecção, os membros da espécie humana vão alucinar a 
percepção da sua identidade que lhes é oferecida na rivalidade violenta. É o que 
Girard chama a emergência do duplo monstruoso. A gemealidade da violência 
assume a monstruosidade dos homens com duas cabeças de leão ou com cornos 
de touro, dos gigantes com cem cabeças e das hidras com mil braços.  
A hipótese fundamental de Girard consiste em afirmar que a identidade 
alucinada da violência ou extingue o grupo humano em que ela surge, ou então 
encontra as condições do seu desaparecimento quando a mimesis destrutiva que a 
todos ameaça é substituída pela mimesis de todos contra um único indivíduo. Não 
é demasiado difícil demonstrar que essa substituição é um processo mecânico.15 
Aqui, refere-se apenas que o indivíduo para o qual se vai transferir a raiva de 
todos os outros é um substituto do duplo monstruoso, e portanto é ele próprio um 
monstro. É a sua morte, o seu linchamento às mãos e pedras da comunidade 
enraivecida, que vai produzir um acontecimento sobrenatural. O indivíduo que 
concentrava em si a violência é morto, desaparece, afasta-se, e a comunidade vê-
se subitamente sem inimigo. ‘É este estado de ficar sem inimigo, estado atribuído 
à vítima, que gera o mistério do sagrado’.16 Essa vítima é a vítima emissária ou 
bode expiatório, que vai concentrar em si mesma propriedades ambivalentes, se 
não mesmo contraditórias. Visto ser imaginada como a causadora da crise 
violenta, ela é um monstro maléfico. Mas, visto a resolução da crise, a violência 
que desapareceu, se dever à sua morte, ela é igualmente uma causa benéfica. Em 
suma, ela é o deus que se afastou e desapareceu aquando da sua morte. É o 
mecanismo que culmina no assassinato colectivo de uma vítima que de seguida é 
                                                                                                                                            
modelo enquanto ele nos resiste...’, René Girard, Des Choses Cachées..., p. 438 (edição ‘Poche’). 
Note-se, de novo, que os neurónios-espelho apenas se activam quando a acção é realizada por um 
indivíduo co-específico. 
15 Um primeiro modelo foi proposto por André Orléan, ‘Monnaie et Spéculation Mimétique’, in 
Violence et Verité –autour de René Girard, P. Dumouchel (org.), Paris, Grasset, 1983, pp. 147-
158. Muitos outros são possíveis, recorrendo à chamada teoria dos sistemas complexos. 
16 ‘Interview with René Girard’, Anthropoetics, II, n.º 1, Junho de 1996. 
divinizada, mecanismo actualizado inúmeras vezes ao longo da evolução humana, 
que constituiu a bifurcação que fez a passagem do animal ao homem e gerou a 
emergência da cultura. 
O indivíduo que é vítima de uma violência colectiva é um indivíduo diferente de 
todos os outros. A diferença radica no mistério da sua morte, que o fez 
desaparecer e levar consigo a sua monstruosidade. Essa é a distinção primordial: a 
distinção entre os indivíduos miméticos e um outro de todos eles, cuja morte é 
responsável pela súbita diminuição da violência recíproca. Discriminado, expulso 
e negado, ele passa a estar fora do grupo, originando-se a oposição 
interior/exterior. Em suma, é a partir do corpo da vítima emissária expulsa que o 
indiferenciado se diferencia. A vítima emissária é o fundamento de todas as 
diferenças e do pensamento simbólico em geral: 
 “O pensamento simbólico tem a sua origem na vítima emissária.” 17 
E de forma mais desenvolvida: 
“Os mecanismos de discriminação, de exclusão e de conjunção que se enraízam no 
processo fundamental [vítima emissária] começam por se exercer sobre ela, e eles 
produzem o pensamento religioso; mas não se confinam ao religioso, são os 
mecanismos de todo o pensamento.”18 
O ‘pensamento’, o ‘simbólico’, a ‘razão’, consiste na estabilização da diferença 
que expulsa o ‘não-pensamento’, o ‘irracional’, a saber, o indiferenciado em que 
as propriedades opostas estão confundidas. O ‘pensamento’ emerge da 
discriminação de uma vítima arbitrariamente seleccionada, da sua exclusão ou 
morte, e da paz que de seguida une a comunidade. 
Uma tese fundamental de René Girard consiste em afirmar que o mecanismo da 
vítima emissária tem por natureza ocultar-se a si próprio. Quer dizer, a 
humanidade foi aleatoriamente seleccionada através da ilusão e do engano. Na 
realidade, a comunidade imaginou que a vítima era a causa de uma violência que 
mais não era do que a violência reciprocamente distribuída pelos seus membros.19 
                                                
17 La Violence et le Sacré, p. 346. 
18 Ibidem, p. 347. 
19  Cf. António Machuco Rosa, ‘Complex Systems, Imitation, and Mythical Explanations’, 
Contagion - Journal of Mimesis, Culture and Violence, 10, 2003, pp. 161-181. 
Foi esse processo de ocultação da violência originária que engendrou a cultura. A 
violência foi inicialmente canalizada para vítimas de substituição através da 
instituição do sacrifício. Os mitos são uma forma mais tardia de ocultação da 
violência primordial. A filosofia, o saber, consumam definitivamente a ocultação 
da violência fundadora, 20  isto é, correspondem ao momento em que a razão 
expulsou o irracional permitindo, como acima se referiu, que o homem se 
passasse crescentemente a se ‘ocupar de objectos’ e não, dentro de periclitantes 
limites, se alucinasse no outro. Da forma resumida que aqui é possível, um 
momento crucial da afirmação do saber e da razão (do ‘milagre grego’) foi 
quando, algures entre os séculos VII e VI A.C., se dá a última grande crise 
sacrificial grega, após o que a instauração da Polis e do direito vai permitir o 
desenvolvimento da arte dialéctica da argumentação e da prática da demonstração 
matemática, as quais se encontram na origem da lógica formal tal como ela foi 
tematizada por Aristóteles.21 
Em conclusão, e à luz da teoria de Girard, um sistema lógico como os G.E. de 
Peirce tem o interesse de como que figurar o próprio processo de constituição da 
lógica, sobretudo de tornar claro como a lógica se constitui pela exclusão do outro 
de si própria, a ilógica, o irracional correspondente ao indiferenciado. O sistema 
de Peirce mostra como a lógica pertence à classe geral de processos em que a 
ocultação da sua génese é uma condição necessária da sua emergência. A nosso 
ver, esse é o processo literalmente presente na inferência que elimina o pseudo-
grafo: 
P P
+ a Folha de Asserção
 
 
Significativamente, foi na cosmogonia e na morte primordial que Peirce 
encontrou o processo genético de formação da lógica. É a partir do indiferenciado, 
e de seguida da morte, que surge a distinção ou diferença que fornece a base 
                                                
20 Sobre esses pontos, cf. René Girard, Le Bouc Emissaire, Paris, Grasset, 1983, nomeadamente a 
p. 134 . 
21 Cf., por exemplo, Jean-Pierre Vernant, Origens do Pensamento Grego, Lisboa, Teorema, para a 
emergência da Polis e da reflexão moral e filosófica sucedânea às relações baseadas na violência 
religiosa. Cf. W. Kneale e M. Kneale, The Development of Logic, Oxford, Clarendon Press, 1966, 
sobre a origem da lógica na Grécia. 
essencial do desenvolvimento de um sistema de lógica: a distinção diferenciadora 
entre interior/exterior, sim/não, afirmação/negação. Em suma, fornece a base da 
lógica enquanto sistema formal em que as proposições assumem os dois valores 
possíveis que semanticamente são interpretados como o verdadeiro e o falso. É 
sobre esses objectos totalmente dessacralizados e sem traços da sua origem que a 
lógica leva a cabo um cálculo puramente formal.22 
Nesse sentido, terá de ser relativizada a tese de Fernando Gil acerca do primado 
absoluto do pensamento dicotómico estruturado nas figuras das oposições. Terá 
de ser relativizada a tese enunciada na última frase de Mimésis e Negação: ‘o 
facto da negação (...) é o limite insuperável da mimesis.’ (Mimésis..., p. 507). 
Anteriormente à oposição primária entre mimesis e negação, existirá um terceiro 
mediador, que consiste na mimesis indiferenciadora, a partir da qual as diferenças 
e oposições simbólicas são engendradas. 
                                                
22 Uma questão interessante, que não podemos analisar aqui, respeita às condições de emergência 
das regras de inferência, partindo do facto de elas serem uma elaboração da definição peirceana de 
signo enquanto primeiro que determina um interpretante a denotar o mesmo objecto que ele 
denota.  
 
